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  Como usar o livro?




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ºGrife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia e Ana Paula Dompieri




  Coordenadores




  
2. Direito Constitucional
Adolfo Mamoru Nishiyama, Bruna Vieira e Teresa Melo1-2





  1. Poder constituinte




  (OAB/Exame XXXV) No Preâmbulo da Constituição do Estado Alfa consta:




  “Nós, Deputados Estaduais Constituintes, no pleno exercício dos poderes outorgados pelo artigo 11 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, reunidos em Assembleia, no pleno exercício do mandato, de acordo com a vontade política dos cidadãos deste Estado, dentro dos limites autorizados pelos princípios constitucionais que disciplinam a Federação Brasileira, promulgamos, sob a proteção de Deus, a presente Constituição do Estado Alfa.”




  Diante de tal fragmento e de acordo com a teoria do poder constituinte, o ato em tela deve ser corretamente enquadrado como forma de expressão legítima do poder constituinte




  (A) originário.




  (B) derivado difuso.




  (C) derivado decorrente.




  (D) derivado reformador.




  A: incorreta. O poder constituinte originário, genuíno, ou de primeiro grau, é aquele que cria a primeira constituição de um Estado ou a nova constituição de um Estado. No primeiro caso, é conhecido como poder constituinte histórico. Tem a função de instaurar e estruturar, pela primeira vez, o Estado. No segundo, é conhecido como poder constituinte revolucionário, porque ele rompe a antiga e existente ordem jurídica de forma integral, instaurando uma nova. Em ambos os casos, o poder constituinte impõe uma nova ordem jurídica para o Estado. Ao contrário, o poder que cria as Constituições Estaduais (e que estabelece o seu preâmbulo) decorre do originário e a ele é subordinado, de modo que é denominado de derivado; B: incorreta. O termo “poder difuso” é utilizado como sinônimo da mutação constitucional que é o processo informal de alteração da Constituição; C: correta. o ato em tela deve ser corretamente enquadrado como forma de expressão legítima do poder constituinte derivado decorrente. Tal poder é limitado, condicionado e subordinado ao originário que foi quem o criou; D: incorreta. O poder derivado reformador tem por finalidade a reforma, a alteração formal do texto constitucional. Para tanto, dever ser observado o procedimento para a elaboração de emendas constitucionais, previsto no art. 60 da CF. BV




  

          Gabarito “C”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2018.2)José leu, em artigo jornalístico veiculado em meio de comunicação de abrangência nacional, que o Supremo Tribunal Federal poderia, em sede de ADI, reconhecer a ocorrência de mutação constitucional em matéria relacionada ao meio ambiente. Em razão disso, ele procurou obter maiores esclarecimentos sobre o tema. No entanto, a ausência de uma definição mais clara do que seria “mutação constitucional” o impediu de obter um melhor entendimento sobre o tema.




  Com o objetivo de superar essa dificuldade, procurou Jonas, advogado atuante na área pública, que lhe respondeu, corretamente, que a expressão “mutação constitucional”, no âmbito do sistema jurídico-constitucional brasileiro, refere-se a um fenômeno




  (A) concernente à atuação do poder constituinte derivado reformador, no processo de alteração do texto constitucional.




  (B) referente à mudança promovida no significado normativo constitucional, por meio da utilização de emenda à Constituição.




  (C) relacionado à alteração de significado de norma constitucional sem que haja qualquer mudança no texto da Constituição Federal.




  (D) de alteração do texto constitucional antigo por um novo, em virtude de manifestação de uma Assembleia Nacional Constituinte.




  A: incorreta. A atuação do poder constituinte derivado reformador, manifestado por meio de emendas constitucional, é meio de alteração formal da CF. O próprio texto constitucional é modificado. Por outro lado, na mutação constitucional o texto permanece intacto, apenas sua interpretação é modificada; B: incorreta. Mais uma vez a alternativa fez menção à alteração formal do texto da CF, que ocorre por meio do processo legislativo das emendas constitucionais (art. 60 da CF); C:correta. A mutação tem relação não com o aspecto formal do texto constitucional, mas com a interpretação dada à Constituição, como mencionado na alternativa. Não são necessárias técnicas de revisão ou reforma constitucional para que o fenômeno se opere; D: incorreta. A alteração do texto constitucional antigo por um novo não configura mutação constitucional, mas atuação do poder constituinte originário. BV




  

          Gabarito “C”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2018.1)Por entender que o voto é um direito, e não um dever, um terço dos membros da Câmara dos Deputados articula proposição de emenda à Constituição de 1988, no sentido de tornar facultativo a todos os cidadãos o voto nas eleições a serem realizadas no país.




  Sabendo que a proposta gerará grande polêmica, o grupo de parlamentares resolve consultar um advogado especialista na matéria.




  De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, assinale a opção que indica a orientação correta a ser dada pelo advogado.




  (A) Não é possível sua supressão por meio de Emenda Constitucional, porque o voto obrigatório é considerado cláusula pétrea da Constituição da República, de 1988.




  (B) Não há óbice para que venha a ser objeto de alteração por via de Emenda Constitucional, embora o voto obrigatório tenha estatura constitucional.




  (C) Para que a proposta de Emenda Constitucional seja analisada pelo Congresso Nacional, é necessária manifestação de um terço de ambas as Casas.




  (D) A emenda, sendo aprovada pelo Congresso Nacional, somente será promulgada após a devida sanção presidencial.




  A: incorreta. O voto obrigatório não é considerado cláusula pétrea pela CF. Determina o art. 60, § 4º, II, da CF que não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico; B: correta. De fato, como a característica da obrigatoriedade do voto não consta do rol das cláusulas pétreas, nada impede que isso seja alterado por meio da observância, é claro, das regras relacionadas ao processo legislativo das emendas constitucionais; C: incorreta. Basta um terço dos membros da Câmara OU do Senado. A iniciativa das PECs (Propostas de Emendas Constitucionais) vem prevista no art. 60, I, II e III, da CF. Sendo assim, a Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, II – do Presidente da República e III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros; D: incorreta. Não existe sanção ou veto (deliberação executiva) em proposta de emenda constitucional. BV




  

          Gabarito “B”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2015.2)Pedro, reconhecido advogado na área do direito público, é contratado para produzir um parecer sobre situação que envolve o pacto federativo entre Estados brasileiros. Ao estudar mais detidamente a questão, conclui que, para atingir seu objetivo, é necessário analisar o alcance das chamadas cláusulas pétreas. Com base na ordem constitucional brasileira vigente, assinale, dentre as opções abaixo, a única que expressa uma premissa correta sobre o tema e que pode ser usada pelo referido advogado no desenvolvimento de seu parecer.




  (A)As cláusulas pétreas podem ser invocadas para sustentar a existência de normas constitucionais superiores em face de normas constitucionais inferiores, o que possibilita a existência de normas constitucionais inconstitucionais.




  (B)Norma introduzida por emenda à constituição se integra plenamente ao texto constitucional, não podendo, portanto, ser submetida a controle de constitucionalidade, ainda que sob alegação de violação à cláusula pétrea.




  (C)Mudanças propostas por constituinte derivado reformador estão sujeitas ao controle de constitucionalidade, sendo que as normas ali propostas não podem afrontar cláusulas pétreas estabelecidas na Constituição da República.




  (D)Os direitos e as garantias individuais considerados como cláusulas pétreas estão localizados exclusivamente nos dispositivos do Art. 5º, de modo que é inconstitucional atribuir essa qualidade (cláusula pétrea) a normas fundadas em outros dispositivos constitucionais.




  A: incorreta. Não há hierarquia entre normas constitucionais, portanto as cláusulas pétreas não podem ser invocadas para sustentar a existência de normas constitucionais superiores em face de normas constitucionais inferiores. Por outro lado, é possível a existência de normas constitucionais inconstitucionais se elas forem criadas pelo poder constituinte derivado e não observarem os preceitos trazidos pelo poder constituinte originário; B: incorreta. As emendas constitucionais estão sujeitas ao controle de constitucionalidade, pois foram criadas pelo poder derivado reformador, o qual deve respeitar as normas trazidas pelo constituinte originário; C: correta. De fato, as mudanças advindas das emendas constitucionais (fruto do poder constituinte derivado reformador) se submetem ao controle de constitucionalidade, pois devem respeitar os limites (materiais, formais, circunstanciais etc.) impostos pelo poder constituinte originário. O respeito às cláusulas pétreas decorre da observância dos limites materiais; D: incorreta. Há direitos e garantias espalhados por todo ordenamento jurídico brasileiro e em tratados dos quais o Brasil seja signatário. De acordo com o art. 5º, § 2º, da CF, os direitos e garantias expressos na CF não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. BV




  

          Gabarito “C”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2013.1)A Constituição brasileira não pode ser emendada




  (A)na implantação do estado de emergência e durante a intervenção da União nos Estados.




  (B)na vigência do estado de sítio e na implantação do estado de emergência.




  (C)quando em estado de sítio e durante a intervenção da União nos Municípios.




  (D)na vigência de estado de defesa, de estado de sítio e de intervenção federal.




  A: incorreta. A implantação do estado de emergência, que tem relação com desastres naturais e não com a segurança nacional, não é considerada limite ao poder de reforma. Sendo assim, a Constituição Federal pode ser alterada por emenda constitucional, ainda que o estado seja implantado. Durante a intervenção federal (art. 34, da CF), de fato, a Constituição Federal não pode ser emendada (art. 60, § 1º, da CF); B: incorreta. Durante a vigência de estado de sítio a Constituição Federal não pode ser emendada (art. 60, § 1º, da CF), mas no segundo caso pode, como já mencionado; C: incorreta. Apenas a intervenção federal faz com que a Constituição Federal não possa ser emendada. A intervenção da União em um Município, em regra, não é possível. Somente se for criado um território federal (art. 18, § 2º, da CF) e divido em Municípios é possível cogitar a intervenção da União em um destes Municípios (art. 35, da CF); D: correta. De acordo com o art. 60, § 1º, da CF, a Constituição Federal não pode ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesaou de estado de sítio. São os chamados limites circunstanciais, ou seja, nessas situações de crise, em que o país está vivendo um estado de exceção, a Constituição Federal não pode ser emendada. BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2012.1)As Emendas Constitucionais possuem um peculiar sistema de iniciativa. Assim, revela-se correto afirmar que poderá surgir projeto dessa espécie normativa por proposta de:




  (A)mais de dois terços das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, sendo que, em cada uma delas, deve ocorrer a unanimidade de votos.




  (B)mais de um terço das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, sendo que, em cada uma delas, deve ocorrer a maioria simples de votos.




  (C)mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, sendo que, em cada uma delas, deve ocorrer a maioria relativa de votos.




  (D)mais de um terço das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, sendo que, em cada uma delas, deve ocorrer a unanimidade de votos.




  A: incorreta. O art. 60, III, da CF exige mais da metade das Assembleias Legislativas e, em cada uma delas, deve ocorrer o voto da maioria relativa de seus membros; B: incorreta. Como mencionado, a Constituição Federal exige mais da metade das Assembleias Legislativas e não mais de um terço; C: correta: de acordo com o art. 60 da Carta Magna, a Constituição só poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, II – do Presidente da República, III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros; D: incorreta. Mais uma vez, não é mais de um terço das Assembleias Legislativas e sim mais da metade. Além disso, cada uma delas deve manifestar-se pelo voto da maioria relativa de seus membros e não pela unanimidade. BV




  

          Gabarito “C”


        




  (FGV – 2014) O poder constituinte originário estabeleceu a possibilidade de reforma da Constituição estabelecendo, no entanto, limites inafastáveis.




  As alternativas a seguir apresentam matérias que podem ser veiculadas por emendas à Constituição, à exceção de uma. Assinale-a.




  (A)A extinção dos Tribunais de Alçada vinculados aos estados da federação.




  (B)O estabelecimento de mandato vitalício para o Presidente da República.




  (C)A aprovação da escolha dos Ministros do Supremo Tribunal Federal pelo Senado Federal.




  (D)A indicação dos Ministros de Estado dentre integrantes do Congresso Nacional.




  (E)A reserva de cargos para integrantes de minorias étnicas ou sociais.




  A: incorreta. A extinção de Tribunais de Alçada vinculada aos estados da federação é matéria que pode ser tratada por emenda constitucional. Aliás, a EC 45/2004, em seu art. 4º, determinou a extinção dos tribunais de Alçada, onde houvesse, passando os seus membros a integrar os Tribunais de Justiça dos respectivos Estados, respeitadas a antiguidade e classe de origem; B: correta. O estabelecimento de mandato vitalício para o Presidente da República viola cláusula pétrea. De acordo com o art. 60, § 4º, II, da CF, não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico; C: incorreta. Tal aprovação não consta do rol dos assuntos que não podem ser objeto de emenda tendente a aboli-los. Desse modo, pode ser tratado por emenda constitucional. Conforme determina o art. 84, XIV, da CF, a nomeação, após aprovação pelo Senado Federal, dos Ministros do Supremo Tribunal é da competência privativa do Presidente da República; D: incorreta. A nomeação e a exoneração dos Ministros de Estado competem, de forma privativa, ao Presidente da República, conforme art. 84, I, da CF. É assunto que pode ser veiculado por emenda; E: incorreta. Tal assunto não consta do rol das cláusulas pétreas. De acordo com o art. 60, § 4º, da CF, não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a separação dos Poderes e IV – os direitos e garantias individuais da CF.




  

          Gabarito “B”


        




  (FGV – 2013) Quanto aos limites e formas de modificação da Constituição, assinale a afirmativa incorreta.




  (A)Caso o poder constituinte reformador estabeleça um novo direito ou uma nova garantia individual, terá garantido a proteção do seu núcleo essencial, com base na cláusula pétrea que veda a abolição de direitos e garantias individuais.




  (B)A tese de que há hierarquia entre normas constitucionais originárias, dando azo à declaração de inconstitucionalidade de uma em face de outras, é incompatível com o sistema de Constituição rígida




  (C)A mutação constitucional consiste em uma alteração do significado de determinada norma da Constituição, sem observância do mecanismo previsto para as emendas e sem que tenha havido qualquer modificação de seu texto.




  (D)As cláusulas pétreas implícitas são: as normas concernentes ao titular do poder constituinte, as normas referentes ao titular do poder reformador e as normas que disciplinam o próprio procedimento de emenda.




  (E)A norma superveniente do poder constituinte originário, a não ser quando diz o contrário, tem aplicação sobre situações constituídas antes da sua vigência, exatamente sobre os efeitos que o ato praticado no passado tenderia a produzir sob a vigência da nova norma constitucional.




  A: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 60, § 4º, da CF, não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: I – a forma federativa de Estado; II – o voto direto, secreto, universal e periódico; III – a separação dos Poderes; IV – os direitos e garantias individuais. É importante ressaltar que tal vedação se refere apenas à supressão de direito. Desse modo, a inclusão de novos direitos individuais é plenamente cabível. Conforme preleciona Paulo Gustavo Gonet Branco, em Curso de Direito Constitucional, 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p.129, “A questão que pode ser posta, no entanto, é a de saber se os novos direitos criados serão também eles cláusulas pétreas. Para enfrentá-la é útil ter presente o que se disse sobre a índole geral das cláusulas pétreas. Lembre-se que elas se fundamentam na superioridade do poder constituinte originário sobre o de reforma. Por isso, aquele pode limitar o conteúdo das deliberações deste. Não faz sentido, porém, que o poder constituinte de reforma limite-se a si próprio. Como ele é o mesmo agora ou no futuro, nada impedirá que o que hoje proibiu, amanhã permita. Enfim, não é cabível que o poder de reforma crie cláusulas pétreas. Apenas o poder constituinte originário pode fazê-lo”. Com base nesse entendimento, o novo direito ou a nova garantia não será considerado cláusula pétrea; B: correta. Não há hierarquia entre normas constitucionais, portanto tal tese é incompatível com o sistema constitucional rígido; C: correta. Também conhecida como interpretação constitucional evolutiva, a mutação constitucional tem relação não com o aspecto formal do texto constitucional, mas sim com a interpretação dada à Constituição. Não são necessárias técnicas de revisão ou reforma constitucional para que o fenômeno se opere. A mudança social, que se dá com o passar do tempo, já faz com que a interpretação seja modificada; D: correta. Paulo Gustavo Gonet Branco, em Curso de Direito Constitucional, 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p.133, ao tratar do tema cláusulas pétreas implícitas, nos ensina que: “A natureza do poder constituinte de reforma impõe-lhe restrições de conteúdo. É usual, nesse aspecto, a referência aos exemplos concebidos por Nélson de Souza Sampaio, que arrola como intangíveis à ação do revisor constitucional: a) as normas concernentes ao titular do poder constituinte, porque esta se acha em posição transcendente à Constituição, além de a soberania popular ser inalienável; b) as normas referentes ao titular do poder reformador, porque não pode ele mesmo fazer a delegação dos poderes que recebeu, sem cláusula expressa que o autorize; e c) as normas que disciplinam o próprio procedimento de emenda, já que o poder delegado não pode alterar as condições da delegação que recebeu. As limitações implícitas decorrem do próprio sistema constitucional. Assim, as normas concernentes ao titular do poder constituinte, as normas referentes ao titular do poder reformador e as normas que disciplinam o próprio procedimento de emenda, são também protegidas; E: correta. Tal situação configura a eficácia retroativa mínima das regras trazidas pelo novo texto constitucional.




  

          Gabarito “A”


        




  2. Teoria da constituição e princípios fundamentais




  (OAB/Exame Unificado – 2018.2)Uma nova Constituição é promulgada, sendo que um grupo de parlamentares mantém dúvidas acerca do destino a ser concedido a várias normas da Constituição antiga, cujas temáticas não foram tratadas pela nova Constituição.




  Como a nova Constituição ficou silente quanto a essa situação, o grupo de parlamentares, preocupado com possível lacuna normativa, resolve procurar competentes advogados a fim de sanar a referida dúvida.




  Os advogados informaram que, segundo o sistema jurídico- constitucional brasileiro,




  (A) as normas da Constituição pretérita que guardarem congruência material com a nova Constituição serão convertidas em normas ordinárias.




  (B) as matérias tratadas pela Constituição pretérita e não reguladas pela nova Constituição serão por esta recepcionadas.




  (C) as matérias tratadas pela Constituição pretérita e não reguladas pela nova Constituição receberão, na nova ordem, status supralegal, mas infraconstitucional.




  (D) a revogação tácita da ordem constitucional pretérita pela nova Constituição se dará de forma completa e integral, ocasionando a perda de sua validade.




  A: incorreta. A nova Constituição revoga, por completo, o texto da Constituição antiga. Se a nova Constituição desejar manter algum conteúdo previsto na antiga Constituição, ela terá de fazer isso expressamente; B: incorreta. Mais uma vez, com a entrada em vigor de uma nova Constituição, o texto da antiga, em regra, é totalmente revogado. O fenômeno da recepção opera em relação às normas infraconstitucionais antigas, desde que tais regras sejam materialmente compatíveis com a nova Constituição, ou seja, possuam conteúdo que não violam o Texto Maior; C: incorreta. No Brasil, em regra, como já mencionado, as normas da Constituição pretérita são revogadas pela nova Constituição; D: correta. De fato, a entrada em vigor de uma nova Constituição, tacitamente, revoga por completo o texto da Constituição pretérita. BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2018.1)Todos os dispositivos da Lei Y, promulgada no ano de 1985, possuem total consonância material e formal com a Constituição de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 1/1969.




  No entanto, o Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário, constatou que, após a atuação do Poder Constituinte originário, que deu origem à Constituição de 1988, o Art. X da mencionada Lei Y deixou de encontrar suporte material na atual ordem constitucional.




  Sobre esse caso, segundo a posição reconhecida pela ordem jurídico-constitucional brasileira, assinale a afirmativa correta.




  (A) Ocorreu o fenômeno conhecido como “não recepção”, que tem por consequência a revogação do ato normativo que não se compatibiliza materialmente com o novo parâmetro constitucional.




  (B) Ao declarar a inconstitucionalidade do Art. X à luz do novo parâmetro constitucional, devem ser reconhecidos os naturais efeitos retroativos (ex tunc) atribuídos a tais decisões.




  (C) Na ausência de enunciado expresso, dá-se a ocorrência do fenômeno denominado “desconstitucionalização”, sendo que o Art. X é tido como inválido perante a nova Constituição.




  (D) Terá ocorrido o fenômeno da inconstitucionalidade formal superveniente, pois o Art. X, constitucional perante a Constituição de 1967, tornou-se inválido com o advento da Constituição de 1988.




  A: correta. As normas infraconstitucionais que forem materialmente incompatíveis com uma nova Constituição não serão por ela recepcionadas. A “não recepção”, de fato, equivale à revogação; B: incorreta. O art. X não precisará ser declarado inconstitucional, pois não foi sequer recepcionado pela nova Constituição; C: incorreta. A desconstitucionalização não é aplicada no Brasil. É um fenômeno que opera entre Constituições. Não o utilizamos porque a edição de uma nova Constituição no Brasil produz o efeito de revogar por inteiro a antiga. Por outro lado, se o fenômeno da desconstitucionalização existisse no Brasil, ele faria com que a Constituição antiga fosse recebida pela nova Constituição, com status de legislação infraconstitucional (seria recebida como se fosse lei); D: incorreta. Como já mencionado, a art. X será revogado (ou não recepcionado). Além disso, o STF não admite a inconstitucionalidade superveniente, que seria a invalidade da norma decorrente da sua incompatibilidade com texto constitucional criado após ela. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2017.1)Parlamentar brasileiro, em viagem oficial, visita o Tribunal Constitucional Federal da Alemanha, recebendo numerosas informações acerca do seu funcionamento e de sua área de atuação. Uma, todavia, chamou especialmente sua atenção: a referida Corte Constitucional reconhecia a possibilidade de alteração da Constituição material – ou seja, de suas normas – sem qualquer mudança no texto formal.




  Surpreendido com essa possibilidade, procura sua assessoria jurídica a fim de saber se o Supremo Tribunal Federal fazia uso de técnica semelhante no âmbito da ordem jurídica brasileira.




  A partir da hipótese apresentada, assinale a opção que apresenta a informação dada pela assessoria jurídica.




  (A)Não. O Supremo Tribunal Federal somente pode reconhecer nova norma no sistema jurídico constitucional a partir de emenda à constituição produzida pelo poder constituinte derivado reformador.




  (B)Sim. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo o fenômeno da mutação constitucional, pode atribuir ao texto inalterado uma nova interpretação, que expressa, assim, uma nova norma.




  (C)Não. O surgimento de novas normas constitucionais somente pode ser admitido por intermédio das vias formais de alteração, todas expressamente previstas no próprio texto da Constituição.




  (D)Sim. O sistema jurídico-constitucional brasileiro, seguindo linhas interpretativas contemporâneas, admite, como regra, a interpretação da Constituição independentemente de limites semânticos concedidos pelo texto.




  A: incorreta. A alteração formal da CF ocorre por meio do processo legislativo das emendas constitucionais. Ocorre que é possível a alteração informal, por meio da denominada mutação constitucional (ou poder constituinte difuso). A relação na mutação não se refere ao aspecto de alteração formal do texto constitucional, mas à interpretação dada à Constituição e o Supremo pode fazer isso. Não são necessárias técnicas de revisão ou reforma constitucional para que o fenômeno se opere. A mudança social, que se dá com o passar do tempo, já faz com que a interpretação seja modificada. Desse modo, o STF, ao reconhecer a mutação constitucional, atribuirá ao texto, não modificado formalmente, uma nova interpretação, expressando, portanto, uma nova norma; B: correta. Conforme explicado, é possível que o Supremo se valha da mutação constitucional. Um exemplo se deu quando o STF, se valendo do princípio da dignidade da pessoa humana e outros, admitiu união homoafetiva, ainda que o art. 226, § 3º, da CF trate apenas da união entre o “homem e a mulher”; C: incorreta. Como mencionado, alterações informais são admitidas e utilizadas pelo STF; D: incorreta. Os limites semânticos devem ser respeitados.BV




  

          Gabarito “B”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2016.3)A Constituição de determinado país veiculou os seguintes artigos:




  Art. X. As normas desta Constituição poderão ser alteradas mediante processo legislativo próprio, com a aprovação da maioria qualificada de três quintos dos membros das respectivas Casas Legislativas, em dois turnos de votação, exceto as normas constitucionais que não versarem sobre a estrutura do Estado ou sobre os direitos e garantias fundamentais, que poderão ser alteradas por intermédio de lei infraconstitucional.




  Art. Y. A presente Constituição, concebida diretamente pelo Exmo. Sr. Presidente da República, deverá ser submetida à consulta popular, por meio de plebiscito, visando à sua aprovação definitiva.




  Art. Z. A ordem econômica será fundada na livre iniciativa e na valorização do trabalho humano, devendo seguir os princípios reitores da democracia liberal e da social democracia, bem como o respeito aos direitos fundamentais de primeira dimensão (direitos civis e políticos) e de segunda dimensão (direitos sociais, econômicos, culturais e trabalhistas). Com base no fragmento acima, é certo afirmar que a classificação da Constituição do referido país seria




  (A)semirrígida, promulgada, heterodoxa.




  (B)flexível, outorgada, compromissória.




  (C)rígida, bonapartista e ortodoxa.




  (D)semiflexível, cesarista e compromissória.




  A: incorreta. Constituição semirrígida (ou semiflexível) é aquela que possui uma parte rígida e outra flexível. A parte rígida será alterável por um processo mais dificultoso que o das demais normas jurídicas e a parte flexível, alterável pelo mesmo processo de elaboração e modificação das leis. O modelo de Constituição citado na questão se enquadra nessa classificação. Por outro lado, não encaixa no conceito de Constituição promulgada, pois esta advém de um processo democrático, com participação popular e criada por Assembleia Nacional Constituinte. Por fim, a Constituição heterodoxa é aquela que adota diversas ideologias, também conhecida como eclética ou compromissária; B: incorreta. A Constituição flexível é aquela modificável livremente pelo legislador, observando-se o mesmo processo de elaboração e modificação das leis. A outorgada é aquela elaborada e imposta por uma pessoa ou por um grupo sem a participação do povo. E a compromissária é aquela que adota diversas ideologias; C: incorreta. Constituição rígida é aquela alterável somente por um processo mais solene, mais dificultoso que o processo de alteração das demais normas jurídicas. A bonapartista ou cesarista é aquela que, embora elaborada de maneira unilateral, imposta, após sua criação é submetida a um referendo popular. Essa participação do povo não pode ser considerada democrática, pois apenas tem a finalidade de confirmar a vontade daquele que a impôs. E a ortodoxa é pautada por apenas uma ideologia; D: correta. De fato, da Constituição do referido país teria de ser classificada como semiflexível, cesarista e compromissória. A primeira, semiflexível (ou semirrígida) é aquela que possui uma parte rígida e outra flexível, conforme já explicado. É cesarista ou bonapartista porque imposta de maneira unilateral pelo Presidente da República e, após, submetida à consulta popular. E compromissória, pois baseada em múltiplas ideologias como demonstrada no art. Z citado na questão.BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2016.3)Carlos pleiteia determinado direito, que fora regulado de forma mais genérica no corpo principal da CRFB/88 e de forma mais específica no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – o ADCT. O problema é que o corpo principal da Constituição da República e o ADCT estabelecem soluções jurídicas diversas, sendo que ambas as normas poderiam incidir na situação concreta.




  Carlos, diante do problema, consulta um(a) advogado(a) para saber se a solução do seu caso deve ser regida pela norma genérica oferecida pelo corpo principal da Constituição da República ou pela norma específica oferecida pelo ADCT.




  Com base na CRFB/88, assinale a opção que apresenta a proposta correta dada pelo(a) advogado(a).




  (A)Como o corpo principal da CRFB/88 possui hierarquia superior a todas as demais normas do sistema jurídico, deve ser aplicável, afastada a aplicação das normas do ADCT.




  (B)Como o ADCT possui o mesmo status jurídico das demais normas do corpo principal da CRFB/88, a norma específica do ADCT deve ser aplicada no caso concreto.




  (C)Como o ADCT possui hierarquia legal, não pode afastar a solução normativa presente na CRFB/88.




  (D)Como o ADCT possui caráter temporário, não é possível que venha a reger qualquer caso concreto, posto que sua eficácia está exaurida.




  A: incorreta. Não há hierarquia entre normas constitucionais. Sendo assim, não deve ser afastada a aplicação das normas do ADCT. Pelo contrário, como o direito vem regulamentado de forma mais específica no ADCT, e o especial prevalece sobre o geral, a solução lá prevista é que deve ser aplicada ao caso concreto; B:correta. De fato, o ADCT possui a mesmo status jurídico das demais normas constitucionais. Todas são dotadas de supremacia. Sendo assim, a norma específica deve ser aplicada na hipótese trazida pela questão; C: incorreta. Como afirmado, o ADCT é norma constitucional, dotado de supremacia e não há hierarquia entre as suas normas e as do corpo principal da CF; D: incorreta. O ADCT pode solucionar casos concretos. Suas normas foram criadas para regulamentarem situações específicas, portanto, ao cumprirem a finalidade para qual foram criadas, a eficácia de tais regras estará exaurida ou esgotada.BV




  

          Gabarito “B”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2016.1)O constitucionalismo brasileiro, desde 1824, foi construído a partir de vertentes teóricas que estabeleceram continuidades e clivagens históricas no que se refere à essência e à inter-relação das funções estatais, tanto no plano vertical como no horizontal, bem como à proteção dos direitos fundamentais. A partir dessa constatação, assinale a afirmativa correta.




  (A)A Constituição de 1824 adotou, de maneira rígida, a tripartição das funções estatais, que seriam repartidas entre o Executivo, o Legislativo e o Judiciário.




  (B) A Constituição de 1891 dispôs sobre o federalismo de cooperação e delineou um Estado Social e Democrático de Direito.




  (C) A Constituição de 1937 considerou o Supremo Tribunal Federal o guardião da Constituição, detendo a última palavra no controle concentrado de constitucionalidade.




  (D)A Constituição de 1946 foi promulgada e reinaugurou o período democrático no Brasil, tendo contemplado um rol de direitos e garantias individuais.




  A: incorreta. A tripartição das funções estatais não foi acolhida na Constituição de 1824. Além do executivo, legislativo e judiciário, existia o poder moderador (sistema quadripartite) que tinha por finalidade assegurar a independência e harmonia dos outros três. Ocorre que esse poder ficava totalmente nas mãos do chefe supremo da nação que, naquele momento, era o Imperador; B: incorreta. A Constituição que fez isso foi a de 1934, primeira Constituição Social do Brasil que possuía como principais características: a forma federativa de governo, a não existência de religião oficial, a tripartição dos poderes e as mais marcantes – a admissão do voto pela mulher e a introdução, no texto constitucional, de direitos trabalhistas; C: incorreta. Quem instituiu o controle concentrado de constitucionalidade no Brasil foi a EC nº 16/1965. Nessa época, a Constituição vigente era a de 1946, não a de 1937. Vale lembrar que a Constituição de 1891 foi a que instituiu o Supremo Tribunal Federal e, pela primeira vez no Brasil, o sistema judicial de controle de constitucionalidade, que foi o controle difuso; D: correta. Fruto da redemocratização do Brasil, em 18.09.1946, foi promulgada a quinta Constituição do país, Constituição de 1946. Seu texto mostrou claramente uma reação contra a ditadura e os regimes centralizadores. E, de fato, contemplou um rol de direitos e garantias individuais. BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2015.2)Dois advogados, com grande experiência profissional e com a justa preocupação de se manterem atualizados, concluem que algumas ideias vêm influenciando mais profundamente a percepção dos operadores do direito a respeito da ordem jurídica. Um deles lembra que a Constituição brasileira vem funcionando como verdadeiro “filtro”, de forma a influenciar todas as normas do ordenamento pátrio com os seus valores. O segundo, concordando, adiciona que o crescente reconhecimento da natureza normativo-jurídica dos princípios pelos tribunais, especialmente pelo Supremo Tribunal Federal, tem aproximado as concepções de direito e justiça (buscada no diálogo racional) e oferecido um papel de maior destaque aos magistrados. As posições apresentadas pelos advogados mantêm relação com uma concepção teórico-jurídica que, no Brasil e em outros países, vem sendo denominada de




  (A)neoconstitucionalismo.




  (B)positivismo-normativista.




  (C)neopositivismo.




  (D)jusnaturalismo.




  A: correta. As posições apresentadas pelos advogados mantêm relação com uma concepção teórico-jurídica que, no Brasil e em outros países, vem sendo denominada de neoconstitucionalismo. Essa concepção toma por base a necessidade de se incorporar o denominado Estado Constitucional de Direito. A Constituição, portanto, deve efetivamente influenciar todo o ordenamento jurídico. Tudo deve ser analisado à luz da CF. Ela é o filtro que valida, ou não, as demais normas. Os valores constitucionais são priorizados, além das regras relacionadas à organização do Estado e do Poder. Princípios, como a dignidade da pessoa humana, passam a ter maior relevância. Há uma aproximação das ideias de direito e justiça. O Poder Judiciário, ao validar princípios e aos valores constitucionais, atribui a eles força normativa. Além disso, sobre o Neoconstitucionalismo, é importante mencionar o conteúdo axiológico referente à promoção da dignidade humana e dos direitos fundamentais de Ana Paula de Barcellos: “Do ponto de vista material, ao menos dois elementos caracterizam o neoconstitucionalismo e merecem nota: (i) a incorporação explícita de valores e opções políticas nos textos constitucionais, sobretudo no que diz respeito à promoção da dignidade humana e dos direitos fundamentais; e (ii) a expansão de conflitos específicos e gerais entre as opções normativas e filosóficas existentes dentro do próprio sistema constitucional.”; B: incorreta. O positivismo-normativista baseia-se na inteireza do ordenamento jurídico, de modo que não necessitaria observar princípios e influências advindas de fora. Os Tribunais não acolheriam os princípios com base nessa ideia. Hans Kelsen, defensor dessa concepção, obteve reconhecimento mundial com a elaboração da obra “Teoria Pura do Direito”, doutrina que propugna o conteúdo puro do direito, sem interferências de cunhos sociológico, político, valorativo ou econômico. A Constituição, conforme Kelsen, apresenta o aspecto lógico-jurídico, segundo o qual é a ‘norma fundamental hipotética’, ou seja, traz um comando que impõe obediência obrigatória e é tida como o verdadeiro sentido de justiça, e o aspecto jurídico-positivo, em que a Constituição é a norma positiva superior em que as demais regras jurídicas encontram os seus fundamentos de validade. Sua modificação deve observar um procedimento específico e solene; C: incorreta. O neopositivismo ainda dá muita atenção às regras positivadas, mas começa a abrir para possíveis interpretações baseadas em princípios. D: incorreta. O jusnaturalismo, resumidamente, leva em conta aquilo que é considerado natural aos seres humanos, ainda que não positivado no ordenamento jurídico. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (FGV – 2013) Acerca de democracia, da participação e da soberania popular, assinale a afirmativa correta.




  (A)A Constituição Federal de 1988 possui previsão que permite sua alteração por meio de plebiscitos e referendos, havendo, ainda, previsão de iniciativa popular para projetos de emendas.




  (B)A Constituição da República estabelece que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto. Logo, sendo o voto obrigatório as hipóteses de voto facultativo são numerus clausus e não admitem interpretação extensiva.




  (C)O Supremo Tribunal Federal tem posicionamento no sentido de ser possível nova assembleia constituinte revisora, desde que editada emenda constitucional convocando a revisão da constituição.




  (D)A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por nove Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.




  (E)O plebiscito e o referendo, consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, devem ser convocados mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer das Casas do Congresso Nacional.




  A: incorreta. Não há essa previsão na CF/1988. De acordo com o art. 60, I, II e III, da CF, a Constituição poderá ser emendada mediante proposta: I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; II – do Presidente da República e III – de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros; B: incorreta. A obrigatoriedade do voto não é considerada cláusula pétrea. Portanto, é possível o estabelecimento, por emenda, de voto facultativo em outras situações. Atualmente os analfabetos, os maiores de 16 e menores de 18 anos e os maiores de 70 anos, votam de forma facultativa. É o que determina o art. 14, § 1º, II, “a”, da CF; C: incorreta. O posicionamento do Supremo é no sentido contrário. Vejamos: “Emenda ou revisão, como processos de mudança na Constituição, são manifestações do poder constituinte instituído e, por sua natureza, limitado. Está a ‘revisão’ prevista no art. 3º do ADCT de 1988 sujeita aos limites estabelecidos no § 4º e seus incisos do art. 60 da Constituição. O resultado do plebiscito de 21 de abril de 1933 não tornou sem objeto a revisão a que se refere o art. 3º do ADCT. Após 5 de outubro de 1993, cabia ao Congresso Nacional deliberar no sentido da oportunidade ou necessidade de proceder à aludida revisão constitucional, a ser feita ‘uma só vez’. As mudanças na Constituição, decorrentes da ‘revisão’ do art. 3º do ADCT, estão sujeitas ao controle judicial, diante das ‘cláusulas pétreas’ consignadas no art. 60, § 4º e seus incisos, da Lei Magna de 1988” (ADI 981-MC, Rel. Min. Néri da Silveira, julgamento em 17-3-1993, Plenário, DJ de 05.08.1994.); D: incorreta. De acordo com o art. 61, § 2º, da CF, a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. E: correta. Conforme determina o art. 3º da Lei 9.709/1998, nas questões de relevância nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, e no caso do § 3º do art. 18 da Constituição Federal, o plebiscito e o referendo são convocados mediante decreto legislativo, por proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer das Casas do Congresso Nacional, de conformidade com esta Lei.




  

          Gabarito “E”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2009.3)De acordo com a classificação das constituições, denomina-se dogmática a constituição que




  (A)é elaborada, necessariamente, por um órgão com atribuições constituintes e, somente existindo na forma escrita, sistematiza as ideias fundamentais contemporâneas da teoria política e do direito.




  (B)somente pode ser alterada mediante decisão do poder constituinte derivado, sendo também conhecida como histórica.




  (C)contém uma parte rígida e outra flexível e sistematiza os dogmas aceitos pelo direito positivo internacional.




  (D)sistematiza os dogmas sedimentados pelos costumes sociais e, também conhecida como costumeira, é modificável por normas de hierarquia infraconstitucional, dada a rápida evolução da sociedade.




  A: correta. Dogmática é a constituição elaborada por um órgão constituinte, que sistematiza os valores políticos e ideológicos dominantes em uma determinada época histórica. É necessariamente escrita; B e D: incorretas. As constituições históricas ou costumeiras, diferentemente das dogmáticas que sempre são escritas, devem ser não escritas e resultam da formação histórica, dos fatos sociais e da evolução das tradições. Exemplo: Constituição Inglesa; C: incorreta. A constituição que contém uma parte rígida e outra flexível é classificada como semirrígida. Tal classificação toma por base o processo de alteração das normas constitucionais e não o seu modo de elaboração. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2009.2)Com relação ao preâmbulo da CF e às disposições constitucionais transitórias, assinale a opção correta.




  (A)Por traçar as diretrizes políticas, filosóficas e ideológicas da CF, o preâmbulo constitucional impõe limitações de ordem material ao poder reformador do Congresso Nacional, podendo servir de paradigma para a declaração de inconstitucionalidade.




  (B)Considerando-se que o conteúdo do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias é de direito intertemporal, não é possível afirmar que suas normas ostentam o mesmo grau de eficácia e de autoridade jurídica em relação aos preceitos constantes do texto constitucional.




  (C)A doutrina constitucional majoritária e a jurisprudência do STF consideram que o preâmbulo constitucional não tem força cogente, não valendo, pois, como norma jurídica. Nesse sentido, seus princípios não prevalecem diante de eventual conflito com o texto expresso da CF.




  (D)As disposições constitucionais transitórias são normas aplicáveis a situações certas e passageiras; complementares, portanto, à obra do poder constituinte originário e, situando-se fora da CF, não podem ser consideradas parte integrante desta.




  A: incorreta. O preâmbulo serve tão somente como critério interpretativo das normas constitucionais, não tendo, portanto, o condão de gerar direitos e obrigações. Dessa forma, nãopode ser empregado como paradigma ou padrão para declaração de inconstitucionalidade; B: incorreta. O conteúdo do ADCT (arts. 1º ao 114), de fato, tem por finalidade tratar de assuntos de direito intertemporal. É composto de normas criadas para executarem um determinado papel que, em sendo cumprido, passam a não ter mais utilidade. É por esse motivo que tais normas são conhecidas como de eficácia esgotada ou exaurida. Cumprido o encargo para o qual foram criadas, não possuem mais utilidade alguma. Mas isso não faz com que as normas constantes do ADCT não ostentem o mesmo grau de eficácia e de autoridade jurídica em relação aos preceitos constantes do texto constitucional. Tais normas integram a Constituição Federal, para serem alteradas dependem pelo processo da emenda constitucional e, além disso, estão no mesmo patamar das normas constantes do corpo das disposições permanentes ou duráveis (arts. 1º ao 250 da CF); C: correta. O preâmbulo da CF traz diversos princípios, como o da igualdade, da liberdade, da solução pacífica das controvérsias, dentre outros, que servem como diretrizes ideológicas, políticas e filosóficas a serem observados pelo intérprete das normas constitucionais. Ocorre que, embora o preâmbulo tenha de ser utilizado como alicerce, segundo o Supremo Tribunal Federal, ele não tem força normativa, não cria direitos e obrigações e não pode ser utilizado como parâmetro para eventual declaração de inconstitucionalidade. Por exemplo: uma lei que fira tão somente o preâmbulo constitucional não poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade no STF e nem de outro mecanismo de controle de constitucionalidade; D: incorreta. As normas constantes do ADCT, de fato, são aplicáveis a situações certas e passageiras, têm natureza de norma constitucional, mas, diferente do que consta da alternativa, elas integrama Constituição Federal. BV




  

          Gabarito “C”


        




  3. Hermenêutica constitucional e eficácia das normas constitucionais




  (OAB/Exame Unificado – 2017.3)Edinaldo, estudante de Direito, realizou intensas reflexões a respeito da eficácia e da aplicabilidade do art. 14, § 4º, da Constituição da República, segundo o qual “os inalistáveis e os analfabetos são inelegíveis”.




  A respeito da norma obtida a partir desse comando, à luz da sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta.




  (A) Ela veicula programa a ser implementado pelos cidadãos, sem interferência estatal, visando à realização de fins sociais e políticos.




  (B) Ela tem eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, pois, desde que a CRFB/88 entrou em vigor, já está apta a produzir todos os seus efeitos.




  (C) Ela apresenta contornos programáticos, dependendo sempre de regulamentação infraconstitucional para alcançar plenamente sua eficácia.




  (D) Ela tem aplicabilidade indireta e imediata, não integral, produzindo efeitos restritos e limitados em normas infraconstitucionais quando da promulgação da Constituição da República.




  A: incorreta. As normas que veiculam programas a serem implementados pelo Poder Público são conhecidas como normas programáticas, espécies do gênero normas limitadas. Tais normas dependem da atuação governamental para produzir efeitos, não é o caso do citado art. 14, § 4º, da CF que possui eficácia plena; B: correta. De fato, o art. 14, § 4º, da CF é um exemplo de norma de eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, pois não depende de regulamentação para produzir seus efeitos. Desde a sua entrada em vigor, já pode ser aplicada plenamente. Ela, por si só, produz a plenitude de seus efeitos, não traz a possibilidade do legislador contê-la; C: incorreta. Como mencionado, não é classificada como norma limitada programática, mas como plena; D: incorreta. As normas que possuem aplicabilidade indireta são as de eficácia limitada, mas as que possuem aplicabilidade imediata podem ser plenas ou contidas e as que podem ter aplicabilidade não integral são as de natureza contida (ou restringível). A norma apresentada na questão, como já mencionado, é classificada como plena. BV




  

          Gabarito “B”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2015.1)O diretor de RH de uma multinacional da área de telecomunicações, em reunião corporativa, afirmou que o mundo globalizado vem produzindo grandes inovações, exigindo o reconhecimento de novas profissões desconhecidas até então. Feitas essas considerações, solicitou à diretoria que alterasse o quadro de cargos e funções da empresa, incluindo as seguintes profissões: gestor de mídias sociais, gerente de marketing digital e desenvolvedor de aplicativos móveis. O presidente da sociedade empresária, posicionando-se contra o pedido formulado, alegou que o exercício de qualquer atividade laborativa pressupõe a sua devida regulamentação em lei, o que ainda não havia ocorrido em relação às referidas profissões. Com base na teoria da eficácia das normas constitucionais, é correto afirmar que o presidente da sociedade empresária




  (A)argumentou em harmonia com a ordem constitucional, pois o dispositivo da Constituição Federal que afirma ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, possui eficácia limitada, exigindo regulamentação legal para que possa produzir efeitos.




  (B)apresentou argumentos contrários à ordem constitucional, pois o dispositivo da Constituição Federal que afirma ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, possui eficácia contida, de modo que, inexistindo lei que regulamente o exercício da atividade profissional, é livre o seu exercício.




  (C)apresentou argumentos contrários à ordem constitucional, pois o dispositivo da Constituição Federal que afirma ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, possui eficácia plena, já que a liberdade do exercício profissional não pode ser restringida, mas apenas ampliada.




  (D)argumentou em harmonia com a ordem constitucional, pois o dispositivo da Constituição Federal que afirma ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, não possui nenhuma eficácia, devendo ser objeto de mandado de injunção para a sua devida regulamentação.




  A: incorreta. O presidente da sociedade empresária não argumentou em harmonia com a CF, pois prevalece o entendimento de que a norma prevista no art. 5º, XIII, da CF (liberdade de profissão) é considerada de eficácia contida ou restringível; B: correta. De fato, a norma prevista no art. 5º, XIII, da CF, a qual dispõe ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, é considerada majoritariamente pela doutrina como de eficácia contida. Sendo assim, enquanto não sobrevier lei que a restrinja, o seu exercício é pleno e livre. Um exemplo de atividade profissional que tem o seu exercício restringido por lei é a advocacia. O Estatuto da OAB (EOAB – Lei 8.906/94) exige, para o exercício da advocacia, dentre outros requisitos, a aprovação prévia em exame da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Tal regra já foi considerada constitucional pelo Plenário do STF (RE n. 603.583); C: incorreta. Como mencionado, o exercício da atividade profissional pode ser restringindo por lei, pois a norma possui eficácia contida e não plena, como afirmado na alternativa; D: incorreta. O dispositivo possui eficácia contida. BV




  

          Gabarito “B”


        




  (FGV – 2013) Quanto às normas e princípios constitucionais, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa.




  ( ) A tradicional classificação tricotômica das normas constitucionais afirma que, no tocante à sua eficácia e aplicabilidade, existem normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade imediata, normas constitucionais de eficácia contida e aplicabilidade imediata, mas passiveis de restrição e normas constituidoras de eficácia limitada ou reduzida.




  ( ) O princípio da eficácia integradora orienta o aplicador da Constituição no sentido de dar preferência àqueles critérios ou pontos de vista que favoreçam a integração social e a unidade política.




  ( ) O princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade permite ao Judiciário invalidar os atos legislativos ou administrativos.




  As afirmativas são, respectivamente,




  (A)V, V e V.




  (B)F, F e V.




  (C)F, V e F.




  (D)V, F e V.




  (E)F, F e F.




  I: verdadeira. A teoria clássica, de fato, determina que as normas constitucionais podem ser classificadas em plena, contida e limitada. As de eficácia plena são aquelas que, por si só, produzem todos os seus efeitos no mundo jurídico e de forma imediata. Não dependem da interposição do legislador para que possam efetivamente produzir efeitos. Já as normas de eficácia contida são aquelas que produzem a integralidade de seus efeitos, mas que dão a possibilidade de outra norma restringi-los. Desse modo, até que outra norma sobrevenha e limite a produção de efeitos, a norma de eficácia contida é semelhante à norma de eficácia plena. Por fim, as de eficácia limitada são aquelas que, para produzirem seus efeitos, dependem da atuação do legislador infraconstitucional, necessitam de regulamentação. Tais normas possuem aplicabilidade postergada, diferida ou mediata; II: verdadeira. O princípio da eficácia integradora nos ensina que a análise dos conflitos jurídico-constitucionais deve se dar à luz dos critérios que beneficiam a integração política e social. A eficácia integradora reforça o princípio da unidade da Constituição; III: verdadeira. O princípio da proporcionalidade ou razoabilidade admite que o Judiciário atue no sentido de invalidar os atos legislativos ou administrativos quando eles não estiverem alinhados a sua finalidade.




  

          Gabarito “A”


        




  4. Controle de constitucionalidade




  4.1. Controle de constitucionalidade em geral




  (OAB/Exame Unificado – 2018.3)O Supremo Tribunal Federal (STF), em decisão definitiva de mérito proferida em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional determinada lei do Estado Alfa.




  Meses após a referida decisão, o Estado Sigma, após regular processo legislativo e sanção do Governador, promulga uma lei estadual com teor idêntico àquele da lei federal que fora declarada inconstitucional pelo STF.




  Com base no ordenamento jurídico-constitucional vigente, assinale a afirmativa correta.




  (A) As decisões proferidas em sede de controle concentrado, como no caso da Ação Direta de Inconstitucionalidade, gozam de efeitos erga omnes e vinculam o Poder Legislativo e o Poder Executivo; logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma pode ser arguida em reclamação ao STF.




  (B) A norma editada pelo Estado Sigma, ao contrariar decisão definitiva de mérito proferida pela Suprema Corte, órgão de cúpula do Poder Judiciário ao qual compete, precipuamente, a guarda da Constituição, já nasce nula de pleno direito e não produz quaisquer efeitos.




  (C) A decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade não possui efeito vinculante, razão pela qual inexiste óbice à edição de lei estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora declarada inconstitucional pela Suprema Corte.




  (D) A referida decisão proferida pelo STF, declarando a inconstitucionalidade da lei do Estado Alfa, apenas vincula os demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta, não o Poder Legislativo em sua função típica de legislar; logo, pode ser proposta nova ADI.




  A: incorreta. De acordo com o § 2º do art. 102 da CF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas ações de controle concentrado, como no caso da ADI, produzem eficácia contra todos (erga omnes) e efeito vinculante relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. Não obrigam, portanto, a função legislativa, ainda que exercida de forma atípica por outro poder. Logo, a inconstitucionalidade da lei do Estado Sigma não pode ser arguida em reclamação ao STF; B: incorreta. A norma não nasce nula, pois a função legislativa, como já mencionado, não é atingida pelo efeito vinculante advindo das decisões definitivas dadas pelo STF nas ações do controle concentrado. Sendo assim, o judiciário terá de ser provocado para que a norma seja declarada inconstitucional; C: incorreta. Ao contrário do mencionado, a decisão definitiva de mérito proferida pelo STF em sede de ADI possui efeito vinculante, conforme determina o § 2º do art. 102 da CF. A não existência de óbice à edição de lei estadual com teor idêntico àquele de outra lei estadual que fora declarada inconstitucional pela Suprema Corte tem por fundamento a abrangência do efeito vinculante. A função de produzir normas abstratas e genéricas (função legislativa ou atividade legiferante) não é atingida pelo efeito vinculante das decisões definitivas de mérito dadas pelo Supremo nas ações do controle concentrado de constitucionalidade; D: correta. De fato, de acordo com o citado art. 102, § 2º, da CF, a referida decisão proferida pelo STF vincula apenas os demais órgãos do Poder Judiciário e a administração pública direta e indireta, não o Poder Legislativo em sua função típica de legislar. Sendo assim, pode ser proposta nova ADI. BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2017.3)Considere a seguinte situação hipotética: Decreto Legislativo do Congresso Nacional susta Ato Normativo do Presidente da República que exorbita dos limites da delegação legislativa concedida.




  Insatisfeito com tal Iniciativa do Congresso Nacional e levando em consideração o sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, o Presidente da República pode




  (A) deflagrar o controle repressivo concentrado mediante uma Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), pois não cabe Ação Direta de Inconstitucionalidade de decreto legislativo.




  (B) recorrer ao controle preventivo jurisdicional mediante o ajuizamento de um Mandado de Segurança perante o Supremo Tribunal Federal.




  (C) deflagrar o controle repressivo político mediante uma representação de inconstitucionalidade, pois se trata de um ato do Poder Legislativo.




  (D)deflagrar o controle repressivo concentrado mediante uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), uma vez que o decreto legislativo é ato normativo primário.




  A: incorreta. É cabível Ação Direita de Inconstitucionalidade nessa hipótese (ADI 748-3/RS; ADI 1.553-2/DF); B: incorreta. Como o decreto já existe, não há o que se falar em controle preventivo. A inconstitucionalidade existente será combatida por meio do controle repressivo; C: incorreta. O STF já afirmou que nessa hipótese o controle repressivo será feito por meio de Ação Direita de Inconstitucionalidade – ADI. A representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual vem prevista no § 2º do art. 125 da CF. Tal dispositivo delega aos Estados a competência para definir os legitimados, a única limitação é proibição da atribuição para agir a um único órgão; D: correta. O entendimento é dado pelo STF e, de fato, o decreto legislativo, cuja competência é do Congresso Nacional, é considerado ato normativo primário, pois encontra o seu fundamento de validade direto na CF. Vale lembrar, que o decreto regulamentar, criado pelo Executivo, por regulamentar a lei, não a própria Constituição, é considerado ato normativo secundário, portanto, não pode ser objeto de Ação Direita de Inconstitucionalidade. BV




  

          Gabarito “D”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2017.2)A Lei Orgânica do Município “Z”, com 70.000 habitantes, dispõe que o Poder Legislativo deverá fixar o número de vereadores para a composição da Câmara Municipal. Resolução da Câmara Municipal de “Z” fixou em 13 o número de vereadores para a próxima legislatura.




  Considerando a situação narrada e o sistema constitucional brasileiro, assinale a afirmativa correta.




  (A) A Lei Orgânica e a Resolução são inconstitucionais por afrontarem a Constituição da República.




  (B) Como ato normativo secundário, a Resolução não pode ser objeto de controle de constitucionalidade.




  (C) A resolução é inconstitucional, em razão do número de vereadores estabelecido.




  (D) A Lei Orgânica do Município “Z” é inconstitucional, pois viola o princípio da separação dos poderes.




  A: correta. A resolução deve ser declarada inconstitucional, pois quem fixa o número de vereadores do Município é a lei orgânica (art. 29, IV, da CF). Além disso, a lei orgânica também deve ser considerada inconstitucional, pois ela não poderia delegar tal competência para a resolução; B: incorreta. As resoluções que possuem caráter normativo são dotadas de abstração e generalidade e são consideradas atos primários, portanto, podem ser objeto de controle de constitucionalidade; C: incorreta. A inconstitucionalidade não advém do número de vereadores estipulado pela resolução, mas da espécie legislativa utilizada para tanto. A lei orgânica (não a resolução) poderia fixar o número de 13 (quinze) vereadores, pois, de acordo com o art. 29, IV, “c”, da CF, para a composição das Câmaras Municipais, o limite máximo que deve ser observado é de 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habitantes; D: incorreta. Não há violação ao princípio da separação dos poderes. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2015.3)Muitos Estados ocidentais, a partir do processo revolucionário franco-americano do final do século XVIII, atribuíram aos juízes a função de interpretar a Constituição, daí surgindo a denominada jurisdição constitucional.




  A respeito do controle de constitucionalidade exercido por esse tipo de estrutura orgânica, assinale a afirmativa correta.




  (A)A supremacia da Constituição e a hierarquia das fontes normativas destacam-se entre os pressupostos do controle de constitucionalidade.




  (B) A denominada mutação constitucional é uma modalidade de controle de constitucionalidade realizado pela jurisdição constitucional.




  (C) O controle concentrado de constitucionalidade consiste na análise da compatibilidade de qualquer norma infraconstitucional com a Constituição.




  (D)O controle de constitucionalidade de qualquer decreto regulamentar deve ser realizado pela via difusa.




  A: correta. O fundamento da existência do controle de constitucionalidade é assegurar a supremacia do Texto Constitucional. Sendo assim, se podemos validar controle de constitucionalidade no Brasil, pois a Constituição figura no ápice do ordenamento jurídico e existe a hierarquia das fontes normativas; B: incorreta. A mutação constitucional tem relação não com o aspecto formal do texto constitucional, mas com a interpretação dada à Constituição. Não são necessárias técnicas de revisão ou reforma constitucional para que o fenômeno se opere. A mudança social, que se dá com o passar do tempo, já faz com que a interpretação seja modificada. Em suma, a mutação é considerada o processo informal de alteração do Texto Constitucional, não uma modalidade de controle de constitucionalidade realizado pela jurisdição constitucional; C: incorreta. Não é qualquer norma infraconstitucional que pode ser objeto de análise por meio do controle concentrado. As que se sujeitam, são aquelas que encontram fundamento de validade direto na Constituição. Além disso, o controle é concentrado porque realizado apenas por um ou alguns órgãos específicos do poder judiciário. No Brasil, há apenas dois órgãos que realizam controle concentrado: no âmbito federal, cujo padrão de confronto é a CF/1988, o controle é feito pelo STF e no âmbito estadual, em que o paradigma é a Constituição Estadual, pelo Tribunal de Justiça do respectivo estado; D: incorreta. Não é qualquer decreto regulamentar que está sujeito ao controle difuso de constitucionalidade. É necessário que o decreto tenha autonomia e seja considerado um ato normativo primário, ou seja, aquele que decorre diretamente da CF/1988. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2014.2) No que tange às disposições legais regulamentadoras da ação direta de inconstitucionalidade, da ação direta de inconstitucionalidade por omissão e da ação declaratória de constitucionalidade, assinale a opção correta.




  (A)A medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade por omissão poderá consistir na suspensão de procedimentos administrativos.




  (B)O ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade e de ação direta de inconstitucionalidade por omissão não admite desistência. Em razão da presunção de constitucionalidade do ordenamento jurídico, a legislação específica da ação declaratória de constitucionalidade admite desistência.




  (C)Existindo norma federal objeto, ao mesmo tempo, de ação declaratória de constitucionalidade e de ação direta de inconstitucionalidade, em homenagem ao caráter ambivalente destas ações, será uma delas extinta sem resolução do mérito por litispendência e a outra terá julgamento de mérito.




  (D)Da decisão proferida na ação declaratória de constitucionalidade caberá, tão somente, a oposição de embargos de declaração e o ajuizamento posterior de ação rescisória.




  A: correta. De fato, conforme o art. 12-F, § 1º, da Lei 9.868/1999, a medida cautelar poderá consistir na suspensão da aplicação da lei ou do ato normativo questionado, no caso de omissão parcial, bem como na suspensão de processos judiciais ou de procedimentos administrativos, ou ainda em outra providência a ser fixada pelo Tribunal; B: incorreta. As três ações não admitem desistência: ação direta de inconstitucionalidade genérica (art. 5º da Lei 9.868/1999), ação direta de inconstitucionalidade por omissão (art. 12-D da Lei 9.868/1999) e ação declaratória de constitucionalidade (art. 16 da Lei 9.868/1999); C: incorreta. O art. 24 da Lei 9.868/1999 determina que proclamada a constitucionalidade, julgar-se-á improcedente a ação direta ou procedente eventual ação declaratória; e, proclamada a inconstitucionalidade, julgar-se-á procedente a ação direta ou improcedente eventual ação declaratória. De fato, esse dispositivo trata do caráter ambivalente da ADI e ADC, mas isso não significa que uma delas terá de ser extinta; D: incorreta. O art. 26 da Lei 9.868/1999 determina que a decisão que declara a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo em ação direta ou em ação declaratória é irrecorrível, ressalvada a interposição de embargos declaratórios, não podendo, igualmente, ser objeto de ação rescisória. BV




  

          Gabarito “A”


        




  (OAB/Exame Unificado – 2013.3)Acerca do controle de constitucionalidade, assinale a alternativa incorreta.




  (A)É impossível o esclarecimento de matéria de fato em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade.




  (B)A União Nacional dos Estudantes não tem legitimidade para propor Ação Direta de Inconstitucionalidade.




  (C)Não se admite a desistência após a propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade.




  (D)Os efeitos da decisão que afirma a inconstitucionalidade da norma em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, em regra, são ex tunc.




  A: incorreta, devendo ser assinalada. De acordo com o art. 9º, § 1º, da Lei 9.868/1999, em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na matéria; B: correta. De acordo com o art. 103, I a IX, da CF, podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade: I – o Presidente da República; II – a Mesa do Senado Federal; III – a Mesa da Câmara dos Deputados; IV – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; V – o Governador de Estado ou do Distrito Federal; VI – o Procurador-Geral da República; VII – o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; VIII – partido político com representação no Congresso Nacional; e IX – a confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. Vale lembrar que o STF entende que a União Nacional dos Estudantes – UNE não tem legitimidade para propor ação direta de inconstitucionalidade, pois não se enquadra no conceito “entidade de classe”. Segue o julgado: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. UNIÃO NACIONAL DOS ESTUDANTES – UNE. CONSTITUIÇÃO, ART.103, IX. 2. A União Nacional dos Estudantes, como entidade associativa dos estudantes universitários brasileiros, tem participado, ativamente, ao longo do tempo, de movimentos cívicos nacionais na defesa as liberdades públicas, ao lado de outras organizações da sociedade; e insuscetível de dúvida sua posição de entidade de âmbito nacional na defesa de interesses estudantis, e mais particularmente, da juventude universitária. Não se reveste, entretanto, da condição de “entidade de classe de âmbito nacional”, para os fins previstos no inciso IX, segunda parte, do art. 103, da constituição. 3. Enquanto se empresta a cláusula constitucional em exame, ao lado da cláusula “confederação sindical”, constante da primeira parte do dispositivo maior em referência, conteúdo imediatamente dirigido a ideia de “profissão”, entendendo-se “classe” no sentido não de simples segmento social, de “classe social”, mas de “categoria profissional”, não cabe reconhecer a UNE enquadramento na regra constitucional aludida. As “confederações sindicais” são entidades do nível mais elevado na hierarquia dos entes sindicais, assim como definida na consolidação das leis do trabalho, sempre de âmbito nacional e com representação máxima das categorias econômicas ou profissionais que lhes correspondem. No que concerne as “entidades de classe de âmbito nacional” (2. Parte do inciso IX do art. 103 da constituição), vem o STF conferindo-lhes compreensão sempre a partir da representação nacional efetiva de interesses profissionais definidos. Ora, os membros da denominada “classe estudantil” ou, mais limitadamente, da “classe estudantil universitária”, frequentando os estabelecimentos de ensino público ou privado, na busca do aprimoramento de sua educação na escola, visam, sem dúvida, tanto ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da cidadania, como a qualificação para o trabalho. Não se cuida, entretanto, nessa situação, do exercício de uma profissão, no sentido do art. 5º, XIII, da Lei Fundamental de 1988. 4. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida, por ilegitimidade ativa da autora, devendo os autos, entretanto, ser apensados aos da ADIN n. 818-8/600 (grifos nossos); C: correta. De acordo com o art. 16 da Lei 9.868/1999, proposta a ação declaratória, não se admitirá desistência; D: correta. De fato, os efeitos da decisão final dada em sede de ADI, em regra, são retroativos (ex tunc), pois a lei é inconstitucional desde a sua origem. Vale Lembrar que há possibilidade de modulação desses efeitos, conforme disposto no art. 27 da Lei 9.868/1999. BV



OEBPS/Images/titlepage.jpeg
COMO PASSAR

WANDER GARCIA

UM DOS MAIORES ESPECIALISTAS EM EXAME DE ORDEM DO PAIS

OAB

PRIMEIRA FASE

e~
VENDIDO 720 \
ENTRE OS N
APROVADOS )
1
\ |

QUESTOES
COMENTADAS

Direito Constitucional

Adolfo Mamoru Nishiyama,
Bruna Vieira e Teresa Melo

ORGANIZADORA E
COCOORDENADORA

GABARITO AO FINAL DE
CADA QUESTAO, FACILITANDO
O MANUSEIO DO LIVRO.

APRENDA COM OS AUTORES MAIS
EXPERIENTES EM OAB




























OEBPS/Images/cover.jpeg
QUESTOES
COMENTADAS
£ ALTAMENTE
CLASSIFICADAS
POR AUTORES
ESPECIALISTAS

WANDER GARCIA

UM DOs MAIOREs EsPECIALISTAs EM EXAME DE ORDEM DO PAls

Q)

EDITORA

FOCO











